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RESUMO

Este trabalho aborda a controvérsia provocada pela recente decisão do STJ em negar aplicabilidade ao Art. 501 do CPC no julgamento por amostragem de recursos repetitivos. Apresentam-se posições doutrinárias em relação ao tema, ora negando, ora adaptando a co-existência dos institutos processual Civil. Por fim, ressaltam-se questões importantes e indicam-se caminhos para a resolução do conflito.
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1 INTRODUÇÃO

No ensejo da reforma do Poder Judiciário, levada a cabo pela Emenda Constitucional n° 45/04, diversas inovações legislativas foram introduzidas no regramento processual civil pátrio. Dentre estas mudanças, destaca-se o julgamento dos recursos chamados repetitivos perante o Superior Tribunal de Justiça, regulado pelo artigo 543-C, do Código de Processo Civil.

Este novo procedimento para apreciação do recurso especial, criado com o objetivo de trazer celeridade ao processo, levou uma questão peculiar ao Superior Tribunal de Justiça: a possibilidade de desistência de um recurso afetado para julgamento neste rito diferenciado.

A Relatora do recurso vislumbrou um conflito entre a possibilidade de desistência conferida ao recorrente pela codificação citada e o procedimento criado para o julgamento dos recursos chamados de repetitivos, levando a questão à corte especial, órgão máximo do STJ.

O presente artigo visa a discorrer sobre este aparente conflito, revendo o posicionamento esposado pelos ministros da corte superior, a partir de uma reflexão sobre os fundamentos apresentados para solução do problema.

Para tanto, expõe-se brevemente o que é o instituto dos recursos repetitivos, tratando da sua origem e das suas finalidades. Dados esses elementos básicos para a compreensão do tema, adentra-se ao cerne da questão, trazendo o quanto assentado pelo STJ, as críticas da doutrina e os problemas da proposta do Superior Tribunal.

2 HISTÓRICO

Sendo o Direito uma ciência humana, não poderia deixar de refletir a sociedade na qual está imerso. Sobretudo quando se está diante do Estado Democrático de Direito, que não tem outro significado, senão o de que todas as pessoas, todas as relações travadas estão submetidas ao sistema jurídico vigente. O resultado prático disso nada mais é que a busca incessante por soluções frente ao Poder Judiciário.

Como demonstra Mauro Cappelletti (1993), o papel do Poder Judiciário vem sofrendo uma forte expansão desde a criação do estado social, que, em realidade, se trata de um contrapeso necessário ao crescimento da intervenção dos demais ramos políticos na sociedade.
No Brasil, este fenômeno instalou uma crise no Poder Judiciário, porque, embora o número de demandas e a complexidade destas causas tenham crescido significativamente, aquela instituição não promoveu a devida adaptação à nova realidade na sua estrutura de funcionamento. Em outras palavras, a prestação jurisdicional ganhou maior relevo, mas se tornou menos efetiva principalmente por ser extremante demorada

Neste sentido, Ives Gandra Martins (2001) assim leciona:

O problema crucial que aflige atualmente as Cortes Superiores de Justiça brasileiras é o da quantidade desproposital de processos que lhes são submetidos a julgamento. As cifras são verdadeiramente astronômicas: em 1999, o STF julgou 57.000 processos, o STJ 128.000 e o TST 121.000. No entanto, essas cifras não podem ser vistas como sinal de eficiência na solução de conflitos, na medida em que o volume de causas pendentes de julgamento nessas Cortes é maior ainda do que as já julgadas e a forma de julgamento, em verdadeira linha de produção, tem comprometido a qualidade das decisões.

A realidade descrita pelo Ministro apenas se agravou nos últimos anos, a exemplo do Supremo Tribunal de Federal que julgou em 2008 130.747 processos e do Superior Tribunal de Justiça que decidiu 354.042 feitos naquele mesmo ano.
Embora este seja um problema estrutural, as soluções se voltaram, essencialmente, às regras processuais, se iniciando com a inserção do inciso LXXVIII, no art. 5º da Constituição da República, por meio da EC n°. 45/04, o qual dispunha que “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. Sobre o tema, professa Fernanda Medina Pantoja:
A previsão da duração do razoável do processo como garantia Constitucional significou, inicialmente, a consolidação de uma relevante mudança de perspectiva, baseada na preocupação com o desenvolvimento ágil e produtivo do processo judicial. 

Por conseguinte, todas as outras reformas podem ser compreendidas à luz desta nova orientação [...]. (2007, p. 160)
Como forma de concretizar este novo direito fundamental, adotou-se o julgamento em massa dos recursos especiais entendidos como repetitivos, tal como feito com os recursos extraordinários, dentre outras inúmeras mudanças, a exemplo da criação das súmulas vinculantes e da ampliação dos poderes dos relatores.

A exposição de motivos da Lei 11.672/2008, que disciplinou o julgamento por amostragem dos apelos especiais, afirmou se tratar de uma “alteração do sistema processual brasileiro com o escopo de conferir racionalidade e celeridade ao serviço de prestação jurisdicional”, em acordo com as “manifestações de entidades representativas, como o Instituto Brasileiro de Direito Processual, a Associação dos Magistrados Brasileiros, a Associação dos Juízes Federais do Brasil, de órgãos do Poder Judiciário, do Poder Legislativo e do próprio Poder Executivo”.
Analisando estas mudanças, Ives Gandra Da Silva Martins Filho (2001) afirmou haver uma forte relação com a reforma do judiciário promovida nos Estados Unidos em 1891. Naquele ano, por meio do judiciary act, criou-se o writ of certiorari, conferindo à Suprema Corte Americana a discricionariedade para decidir quais as causas que possuíam relevância suficiente para serem apreciadas. Esta discricionariedade foi trazida para o Brasil inicialmente por meio da repercussão geral (MARTINS FILHO, 2001).
No caso dos recursos repetitivos, a discricionariedade do Tribunal está relacionada somente a possibilidade de definir quais recursos entrarão no grupo que será apreciado pelo novo procedimento, bem como escolher qual deles representa melhor a questão jurídica debatida. Em outras palavras, compete ao Tribunal delimitar o âmbito do julgamento e selecionar os recursos que se inserem neste parâmetro.

De fato, esta nova forma de julgamento dos recursos especiais voltou-se para as demandas repetitivas, que hoje são freqüentes nos tribunais e, representam, portanto, um reflexo da sociedade contemporânea, cuja principal característica é a massificação das relações, incluindo-se aí as relações jurídicas. Válido trazer, neste ponto, a observação de Ramon Oauis (2008, p. 8), ao apreciar a questão dos recursos repetitivos:

Trata-se de um mecanismo de aceleração da prestação jurisdicional: pode-se afirmar, com certa dose de ironia, que significa o ingresso do Poder Judiciário na lógica da revolução industrial e da produção em massa. Se há causas aos montes, deve haver, no mesmo passo, julgados aos montes.

Portanto, o julgamento por amostragem dos recursos especiais se inserem num contexto de mudanças procedimentais, ao invés de estruturais, a, com o intuito de trazer eficiência e celeridade ao Poder Judiciário, por meio da redução do número de demandas levadas ao seu conhecimento.

3 RECURSOS REPETITIVOS NO ORDENAMENTO BRASILEIRO

No sistema processual brasileiro, o julgamento em massa de recursos foi introduzido pela Lei 11.672/2008, que inseriu o artigo 543-C no Código de Processo Civil. O referido dispositivo prevê uma forma de processamento específica para os recursos que se fundem em idêntica questão de direito.

Conforme se depreende da redação do parágrafo primeiro do referido artigo, caberá ao Presidente do Tribunal de origem, a quem compete o primeiro exame de admissibilidade do recurso especial, identificar a semelhança entre os múltiplos recursos e encaminhar um ou mais representativos da discussão. Os demais apelos excepcionais deverão ser sobrestados até que a matéria seja decidida pela Corte Superior.

Caso os presidentes dos Tribunais não procedam da forma estabelecida no parágrafo primeiro, poderá o ministro relator ex officio determinar a suspensão “dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida”, em consonância com o parágrafo segundo.

Os parágrafos terceiro e quarto prevêem a possibilidade de se requisitar informações às cortes federais e estaduais sobre o tema controvertido, bem como de se admitir a manifestação de pessoas, órgãos e entidades interessadas, que atuarão como amici curiae Juntadas estas informações e manifestações, o Ministério Público deverá ter vista dos autos pelo prazo de quinze dias.

A tramitação destes recursos, ainda em conformidade com o artigo em comento, deve ser prioritária em relação à dos demais processos, exceto a daqueles que envolvam réu preso e a dos habeas corpus.

Por fim, o art. 543-C dispõe como devem proceder os Tribunais Regionais Federais e Estaduais uma vez decidida a questão, no que diz respeito aos recursos sobrestados na origem: se acórdão recorrido estiver em consonância com o posicionamento do STJ, o recurso deverá ser inadmitido; havendo divergência, os recursos deverão ser obrigatoriamente reexaminados, realizando-se posterior exame de admissibilidade deste, em caso da decisão destoante ser mantida.
Com vistas a regulamentar o procedimento destes recursos, o STJ editou a Resolução n°. 8, de 7 de agosto de 2008, na qual se definiu que serão selecionados os apelos extremos, “que contiverem maior diversidade de fundamentos no acórdão e de argumentos”, bem como que o agrupamento dos recursos terá em conta apenas a questão central “sempre que o exame desta possa tornar prejudicada a análise de outras questões argüidas no mesmo recurso”.

4 A QUESTÃO DO PRINCÍPIO DISPOSITIVO

Como já referido, estas modificações na tramitação dos recursos especiais se inserem num contexto de amplas modificações no sistema processual, com o fulcro de dar celeridade à prestação jurisdicional. Trata-se de uma solução nova para um problema recente, acima exposto.

Desta sorte, é inevitável que estas alterações conflitem com outras disposições em matéria processual, construídas com base em outra realidade e voltadas para responder problemas de uma matriz distinta. Esta situação vem exigindo a revisão dos institutos até então vigentes, sob esta nova perspectiva, dentre eles a ampla possibilidade de desistência do recurso conferida à parte recorrente.

Pouco tempo após a inserção desta nova forma de julgamento dos recursos especiais, o Superior Tribunal de Justiça teve que se posicionar sobre a aplicação do art. 501 do Código Adjetivo, que permite ao recorrente desistir do seu recurso a qualquer tempo, independente de consentimento da parte recorrida ou mesmo dos litisconsortes.

De fato, a nova sistemática confere ao magistrado o poder de selecionar um ou mais recursos para serem julgados e servirem de paradigma para todos os demais apelos que suscitaram questão jurídica entendida como idêntica. O recurso escolhido ganha, portanto, grande relevância, na medida em que o seu desfecho influenciará no resultado de inúmeras outras demandas.

Neste sentido é que Fredie Didier e Leonardo José Carneiro da Cunha (2009) sustentam haver um caráter coletivo neste procedimento, como se explora mais a frente, de modo que um pedido desistência do recurso não pode ser apreciado somente em razão do interesse do recorrente, mas também tendo em conta o interesse das outras pessoas que estão a espera de um pronunciamento judicial.

Este debate foi instaurado por um pedido de desistência formulado pela parte recorrente no Recurso Especial n° 1.063.343, cujos autos continham manifestações do Banco Central do Brasil - BACEN, da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC e da Defensoria Pública da União - DPU e estavam prontos para inclusão em pauta.

Diante desta situação, o problema foi enfrentado no Superior Tribunal não apenas como uma questão doutrinária ou teórica, mas também como um problema prática, vez que a desistência implicaria reiniciar todo o procedimento para apreciação da controvérsia instaurada pelo recurso.

Assim, a ministra relatora entendeu que haveria um conflito entre o interesse privado da parte desistente e o interesse público da coletividade em ver decida a matéria, suscitando questão de ordem e levou o problema para julgamento na Corte Especial.

4.1 A POSIÇÃO DO STJ

Enfrentando a questão de ordem referida, os ministros Nilson Naves e Nancy Andrighi, relatora do recurso, apresentaram votos que comungavam nos fundamentos, mas divergiam nas soluções.
Ambos os ministros entenderam que o direito do recorrente de desistir do seu recurso entrava em conflito com direito das demais partes, cujos recursos estavam sobrestados, a ver a questão decidida em tempo razoável. Neste sentido, a ministra Nancy Andrighi sustentou que a Constituição de 1988 fora construída não sobre a divisão entre direito público e privado, mas sim sobre a distinção entre direito individual e coletivo.

Em seu voto a ministra argumentou ainda que a inserção na Carta Política do direito à razoável duração do processo demandava algumas adequações no plano infraconstitucional, especialmente no sentido de adaptar a legislação a esta nova divisão de direitos. No caso concreto em tela, aceder ao pedido de desistência do recurso implicaria uma grande perda de tempo em razão dos diversos atos que precedem o julgamento do recurso afetado como representativo da controvérsia.

Como base em tais razões, assim concluiu:

A todo recorrente é dado o direito de dispor de seu interesse recursal, jamais do interesse coletivo. A homologação do pedido de desistência deve ser deferida, mas sem prejuízo da formulação de uma orientação quanto à questão idêntica de direito existente em múltiplos recursos. (Referência).

O ministro Nilson Naves, por sua vez, reforçou os argumentos esposados pela relatora, aduzindo que, conforme a lição de Norberto Bobbio, vive-se um momento de publicização do direito, onde a heteronomia ganha destaque em relação a autonomia e onde a vontade coletiva tem um maior peso que a reunião das vontades individuais.
Embora concordando com as razões da ministra relatora, Nilson Naves propôs uma solução diferente ao problema, por entender que o pedido de desistência deveria ser indeferido. Em face deste voto, a ministra relatora reviu seu posicionamento, de modo que esta conclusão foi a adotada unanimemente pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça.

4.2 POSIÇÃO DOUTRINÁRIA
Entre os estudiosos, a decisão da Corte Superior teve grande repercussão, vez que confrontava um instituto tradicional. De fato, a possibilidade de desistência é elemento essencial na teoria dos recursos de modo que a doutrina, a exemplo de Luiz Guilherme Marinoni e Sergio Cruz Arenhart (2008), defende ser da natureza do recurso a dispositividade:
Dentre as reações doutrinárias acerca da decisão do STJ, que este artigo não pretende exaurir, pode se destacar a de Fredie Didier e Leonardo José Carneiro da Cunha (2009) os quais entendem que, uma vez identificada a multiplicidade de recursos sobre uma mesma questão, inicia-se um procedimento incidental. Assim, haveria dois procedimentos paralelos, um principal com o objetivo de resolver a relação jurídica exposta no recurso e outro incidental, de caráter coletivo, para definir o precedente a ser seguido pelos tribunais sob sua jurisdição.

Com base nesta perspectiva, Fredie Didier e Leonardo José Carneiro da Cunha (2009) sustentam que o pedido de desistência deve afetar apenas o procedimento principal, prosseguindo-se com o incidente a fim de resolver a questão jurídica vergastada.

Por outro lado, Lênio Streck (2008, p. 2), comentando esta decisão, afirmou que o Superior Tribunal de Justiça deixou claro que os recursos não mais servem às partes, mas sim ao interesse público suscitado pela relatora, revelando desrespeito à lógica consagrada na Lei Processual. Assim, as constantes referências dos votos dos ministros a problemas de ordem prática denotam se tratar de uma solução voltada a resolver problema muitos mais burocráticos e procedimentais que em prover efetiva tutela jurisdicional. 

Com efeito, o jurista gaúcho assim sustenta:

Cria-se uma exceção interpretativa, uma ficção jurídica, além de se aumentar o grau de complexidade normativa na utilização da sistemática processual, para se resolver um problema pragmático do Tribunal Superior na utilização da técnica (STRECK, 2008, p. 2).
Ademais, não se poderia falar em ação de natureza coletiva, já que, consistindo em rito instalado de ofício no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, não concorrem as partes volitivamente na formação da lide que será julgada em massa, tal qual acontece naquelas ações coletivas, as quais não admitem a desistência uma vez propostas. Neste sentido, Lênio Streck (2008, p. 1) conclui:

Em linha divergente, penso que o Tribunal se equivoca, pois se considerarmos que, com a figura da reunião de recursos "idênticos" o que se tem é um 'litisconsórcio por afinidade' (a expressão é de Fredie Didier), o que temos aí é mais um argumento para mostrar que a decisão fere, também por esse viés, o artigo 501 do CPC (grifos no original).
Destarte, o que se nota das exposições acima é que, ainda propondo soluções diferentes, há consenso em torno da necessidade de resguardar o direito de desistência no recurso especial. Veja-se que, mesmo a proposta de Freddie Didier e Leonardo José Carneiro (2009) sustenta a impossibilidade de supressão do direito à desistência do recurso, quando defendem que ele não impede a apreciação da matéria e deve atingir o procedimento por estes denominado de principal.
4.3 OUTRAS QUESTÕES IMPORTANTES
Da análise do acórdão exarado pelo Tribunal Superior, sobressai a conclusão de que questão de ordem julgava o confronto de interesses privados e interesses públicos, neste caso, representados pelo direito de desistência do recurso especial e pela prerrogativa do órgão de julgar o recurso pela via da amostragem, respectivamente. No âmbito doutrinário, enquanto alguns entendem pela incoerência da supressão do direito potestativo
, outros tentam adequar a medida daquela Corte ao art. 501 e 158 do Código de Processo Civil
.
Ocorre que o problema vem sendo tratado de maneira equivocada como um conflito entre o interesse privado e o interesse público, ou seja, entre o desejo da parte de desistir do seu recurso e o clamor de uma coletividade pela solução do conflito.
Essa forma de colocar o problema está repleta de intencionalidade e esconde uma decisão que já foi tomada sobre o tema. De fato, posta a questão desta maneira, tem-se a impressão de que o Poder Judiciário estava diante da única oportunidade de atender ao anseio da população, entregando à coletividade uma prestação jurisdicional efetiva e célere, e quase foi impedido pela parte desistente, levada unicamente por um interesse privado, quase entendido como sinônimo de egoísmo. Diante desta exposição, com um certo tom maniqueísta, a solução parece óbvia e os demais argumentos servem apenas adornar a situação e deixá-la mais evidente. 
Contudo, a questão não nos parece que deve ser resolvida desta forma, vez que o conflito se mostra mais próximo de um instrumento de convencimento do que de uma descrição do problema. Mas, o caminho deve ser diverso, principalmente porque a resposta deve levar em conta outras questões relevantes que não foram abordadas.

Inicialmente, é preciso notar que a desistência do recurso não impede um pronunciamento sobre a questão jurídica que ele representa, afinal, tratando-se de recurso repetitivo, outros tantos exemplos ainda restarão. De certo, o artigo 543-C, do Código de Ritos permite, em seu parágrafo primeiro, que sejam escolhidos mais de um ou mais recursos representativos da controvérsia:

Art. 543-C [...]
§ 1o  Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.

[...]
Desse modo, verifica-se a possibilidade do Tribunal a quo admitir mais de um recurso para ser encaminhado à Corte Superior como representativos da controvérsia a ser julgada para efeito de decisão por amostragem. Versando, naturalmente, todos estes recursos sobre a mesma matéria, em caso de desistência de uma das partes em um deles, se passaria a análise de qualquer um dos outros, visto que são plenamente substituíveis entre si.

Com efeito, a solução parece deslindar o aparente conflito entre as normas infraconstitucionais que prevêem o direito a desistência e seus efeitos, e aquelas que regulamentam o julgamento por amostragem no âmbito da Corte Superior, sem necessidade da anulação ou supressão de umas pela outras. Portanto, não há, de verdade, um choque, posto que os dois pólos podem coexistir, sem que um precise anular o outro.

Contudo, este não é o único problema. Não é possível vislumbrar o conflito sustentado pelos ministros da Corte Superior, vez que, em caso de desistência do recorrente, não há aí um simples interesse individual. A desistência de um recurso não representa a vitória da discricionariedade particular sobre a necessidade da Justiça em dar uma resposta ao demais recorrentes; não se cuida tampouco de um estratagema jurídico, até porque, senão, estar-se-ia afirmando que a Legislação Processual há muito faculta à parte lançar mão de um instrumento prejudicial ao andamento da causa. A desistência é um direito do recorrente ainda assegurado em Lei, ou seja, cuida-se de uma prerrogativa que possui, sem que seja necessária sequer a anuência da outra parte ou mesmo a aprovação do magistrado para o seu exercício – art. 501, CPC.
De fato, a possibilidade de desistência do recurso é uma das formas de manifestação do princípio dispositivo que rege o processo civil, corolário da compreensão de Devido Processo Legal como tratada no ordenamento jurídico pátrio. Portanto, há neste direito também um interesse público envolvido, de modo que seu exercício não pode ser reduzido a mera expressão da individualidade em detrimento da chamada vontade coletiva.
Vale destacar, ademais, que o julgamento do recurso exige a manifestação do interesse de, ao menos uma das partes no pronunciamento judicial, visto que vige no processo civil a máxima da inércia do Poder Judiciário, consoante o art. 2º do CPC
. Portanto, não há processo sem interesse na sua deflagração e no seu desenvolvimento, diversos são exemplos disso na codificação adjetiva. Neste sentido, quando o processo está na fase recursal, o Princípio Dispositivo ganha contornos ainda mais claros, já que “o recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso” – art. 501 da Lei Processual.
Portanto, a intervenção jurisdicional, a despeito das mudanças que vem sofrendo dentro da estrutura do Estado, continua a depender da provocação dos interessados. Nesta esteira, Humberto Theodoro Junior (2007, p. 41) leciona que a “função jurisdicional só atua diante de casos concretos [...] e sempre na dependência da invocação dos interessados”. Desta manifestação de vontade depende não apenas a instauração do processo, mas também o desfecho do recurso, por ser um dos “meios de impugnação das decisões judiciais, voluntários”, na lição de Luiz Guilherme Marinoni e Sergio Cruz Arenhart (2008).
Assim, torna-se evidente o risco do caminho proposto pelos ministros do STJ, qual seja, o de se estar criando um sistema autoritário, que intervém com esteio no arbítrio dos julgadores, ao invés de ter escorço na vontade das partes e no próprio ordenamento jurídico.
Vale trazer o exemplo que narram Saul Tourinho Leal e Vicente Coelho Araújo, de que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 567.948/RS, que havia sido selecionado para “debater um determinado tema tributário”, recebeu o pedido de desistência do recurso interposto pela parte, se limitando o relator do processo, Ministro Marco Aurélio de Mello, a homologar o seu pedido. Diante da mesma situação, não suscitou o pretório excelso pela supremacia do interesse público sobre o privado, nem o conflito entre normas, transparecendo a virtualidade dos argumentos lançados pela Corte superior em seu julgado.

Desta sorte, é preciso resguardar o direito garantido por Lei às partes de desistir dos seus recursos, sob pena de se dar azo a uma ditadura dos magistrados e de deturpar o propósito da Corte Superior, a quem a Carta Magna, no seu art. 105, III, confiou o dever de guardar a Lei Federal.
Neste sentido, Daniel Sarmento (2005, p. XVII) afirma que:

Se determinada política representa a concretização de importante meta coletiva (como a garantia pública ou da saúde pública, por exemplo), mas implica a violação da dignidade humana de uma só pessoa, tal política deve ser preterida [...].
Destarte, não é possível concordar com a posição do ministro Nilson Naves, quando sustenta que o Superior Tribunal “tudo pode na condição de último intérprete infraconstitucional”, por ser incompatível com a noção de Estado democrático de Direito que legitima e, acima de tudo, reforça a importância da atuação daquela Corte.

5 CONCLUSÃO
A partir da promulgação da Emenda Constitucional n°. 45/04 vêm sendo implementados meios de busca da razoável duração do processo, tendo em vista o crescente número de demandas judiciais e sua complexidade. O julgamento por amostragem dos recursos repetitivos, editado através da Lei 11.672/2008, significou um avanço no julgamento célere e uniformizado dos recursos especiais, aproveitando a bem-sucedida experiência da Suprema Corte com o instituto da repercussão geral.
Contudo, tendo o Superior Tribunal de Justiça, no acórdão proferido na questão de ordem suscitada no bojo do Recurso Especial n°. 1.063.343, declarado que não cabe o pedido da desistência para as partes cujo recurso transformou-se em paradigma para solução dos recursos repetitivos, o órgão suprimiu a aplicação da norma federal ao caso para resolver uma questão prática de processamento do feito.
Esta posição causou as mais diversas reações na doutrina, mas até mesmo aqueles que buscam adaptar a sua inevitável vinculação, resguardando na medida do possível o direito à desistência do recurso face às questões de ordem prática do referido Colegiado, tendem à unanimidade quanto à impossibilidade de sua total supressão.

De todo sorte, os argumentos trazidos pelo acórdão devem ser refutados, porque não há conflito senão aparente entre a dispositividade do recurso interpostos e o julgamento por amostragem, já que é possível o encaminhamento de mais de um recurso para a avaliação final do Tribunal Superior, sendo as causas alternativas umas às outras, por versarem sobre idêntica matéria.
De igual modo, não há que se falar em supremacia do interesse público sobre o interesse privado, visto que o alegado conflito serviu apenas para justificar uma postura, que retirou do recurso a característica de ser um meio de impugnação a serviço das partes, mas sim de uma defesa coletiva, na esteira da mencionada crítica de Lênio Streck (2008).
De fato, este é um dos pontos mais relevantes do debate, na medida em que demonstra uma atuação ilimitada do Poder Judiciário na idéia de que o interesse público deve ser defendido a toda custa, chegando mesmo a solapar a legislação e os direitos por ela conferidos.
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